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De  acordo  com  o  Instituto  Nacional  de  Estudos 
e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira,   essa 
ampliação  "vem  sendo  analisada  pela  alta  ges­
tão  do  Inep,   com  a  contribuição  de  órgãos  ex­
ternos,   como  a  Comissão  Nacional  de  Avalia­
ção  da  Educação  Superior  (Conaes)" .   Leia  a 
entrevista  completa  a  seguir.
Essa  adição  traria  ainda  mais  celeridade  ao 
processo  de  qualificação  das  instituições  de 
ensino  e  dos  cursos  ofertados  na  rede  federal 
brasileira.   Embora  tenha  sido  implementada 
durante  a  crise  sanitária,   a  virtualização  da 
avaliação  in  loco   era  uma  demanda  do  setor 
educacional  antes  mesmo  da  pandemia.  
Até  o  final  deste  ano,   o  Inep  pretende  realizar 
mais  de  sete  mil  visitas  externas.   Maior  parte 
dessas  avaliações  serão  feitas  pelo  formato 
virtual,   regulamentado  pela  Lei  14.375/2022.  
Apenas  no  primeiro  semestre  deste  ano  foram 
realizadas  3.687  visitas.   Dessas,   88%  foram  na 
modalidade  virtual  e  12%,  presencial.  
Acompanhamento   ­   Além  de  permitir  maior 
agilidade  às  visitas  das  comissões  de  especia­
listas,   o  novo  modelo  é  menos  custoso.   Estima­
se  que  as  avaliações  on­line   gerem  uma  econo­
mia  de  R$  20  milhões  por  ano.   Segundo  o  estu­
do  Avaliação  Externa  Virtual  in  Loco:   Desafios 
da  Implementação  e  Análise  dos  Primeiros  Re­
sultados,   publicado  pelo  Inep,   o  novo  cenário 
aponta  para  uma  revisão  de  gastos,   mesmo 
considerando  a  aquisição  de  infraestrutura  de 
tecnologia  e  licenças  de  software  envolvidas 
nessas  avaliações.   “Com  o  início  da  avaliação 
para  os  atos  de  permanência  será  possível 
prosseguir  com  estudos  sobre  o  percentual  de 

custeio  provido  pelo  pagamento  das  taxas  da 
avaliação  in  loco   pelas  IES  e  efetuar  os  ajustes 
eventualmente  necessários  em  seus  valores”.
O  estudo  revela  também  que  a  avaliação  vir­
tual  foi  bem  aceita  tanto  pelos  avaliadores 
quanto  pelas  instituições  de  ensino  superior 
avaliadas.   Mostra  ainda  que  o  modelo  possibi­
lita  aumentar  a  disponibilidade  dos  avaliado­
res  para  participarem  de  comissões  de  ava­
liação.   Outra  evidência  é  que  o  padrão  de 
atribuição  dos  conceitos  da  avaliação  foi  seme­
lhante,   ao  comparar  as  avaliações  presenciais 
e  virtuais.
Entre  os  desafios,   está  a  realização  de  um  ma­
peamento  sobre  as  competências  necessárias  à 
melhor  atuação  como  membro  de  comissões 
virtuais,   para  um  maior  engajamento  de  avali­
adores  e  evolução  nas  ações  de  formação  conti­
nuada.   “Com  essas  informações  em  mãos,   será 
possível  delinear  novos  editais  para  o  reforço 
de  certos  perfis  no  BASis  [Banco  de  Avalia­
dores  do  Sistema  Nacional  de  Avaliação  da 
Educação  Superior],   com  requisitos  mais  pre­
cisos,   para  a  seleção  de  atores  com  maior  dis­
posição  para  o  trabalho  no  formato  de  visita 
virtualizada”,   diz  o  estudo.
O  aprimoramento  do  modelo  passará  ainda  pe­
la  análise  dos  erros  cometidos  durante  a  ava­
liação,   por  meio  da  presença  de  servidores  do 
Inep  atuando  como  observadores  durante  as 
visitas.   Essa  revisões  serão  reunidas  às  infor­
mações  de  impugnação  de  relatórios  por  partes 
das  IES,   assim  como  pareceres  da  Comissão 
Técnica  de  Acompanhamento  da  Avaliação 
(CTAA).

Inep estuda ampliação de 
avaliações virtuais in loco 
para todas as graduações

A  aplicação  da  avaliação  virtual  in  loco  poderá 

ser  estendida  para  os  cursos  de  medicina,   odon­

tologia,   enfermagem  e  psicologia.   Atualmente,  

essas  graduações  permanecem  apenas  com  as 

visitas  presenciais  nos  processos  de  atos  autori­

zativos.  Chattrawutt/iStock

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.375-de-21-de-junho-de-2022-409353579
https://download.inep.gov.br/educacao_superior/avaliacao_institucional/avaliacao_in-loco/estudo_avaliacao_externa_virtual_in_loco.pdf


AMIES:   Qual  a  importância 

do  modelo  de  avaliação  vir­

tual,   regulamentado  em  ju­

nho  deste  ano,   para  dar  mais 

celeridade  aos  processos  ava­

liativos  das  instituições  de 

ensino  superior? 

INEP:   O  modelo  de  avaliação 
externa  virtual  permitiu  im­
plementar  diversos  avanços 
no  sistema  de  avaliação  da 
educação  superior,   entre  os 
quais:   o  fortalecimento  da  or­
ganização  e  do  acompanha­
mento  da  avaliação  e  do  con­
trole  dos  procedimentos  em 
cada  avaliação;  a  possibilida­
de  de  auditar  o  processo  ava­
liativo  com  base  nas  informa­
ções  geradas;  o  aumento  de 
disponibilidade  de  avaliado­
res,   visto  que  o  tempo  dispen­
dido  em  viagens  e  outros  pro­
cedimentos  não  finalísticos 
foi  drasticamente  reduzido;  a 
agilidade  no  atendimento  às 
instituições  e  o  aumento  da 
interação  entre  instituição  e 
comissões  avaliadoras;  e  a 
possibilidade  de  atendimento 
a  instituições  de  ensino  loca­
lizadas  em  municípios  de  di­
fícil  acesso  no  mesmo  prazo 
que  os  demais.   Para  se  ter 
uma  demonstração  desses  a­
vanços,   nos  meses  de  maio  e 
junho  de  2022,   por  exemplo,  
foram  alcançados  recordes  de 
mais  de  mil  avaliações  em  ca­
da  mês  e,   até  o  final  do  ano,  
está  prevista  a  conclusão  de 
mais  de  sete  mil  avaliações,  
evidenciando  a  recuperação 
do  tempo  perdido  durante  a 
crise  sanitária.

AMIES:   Que  outras  melho­

rias  estão  previstas  a  fim  de 

racionalizar  os  processos  ava­

liativos?

INEP:  A  avaliação  virtual  é 
uma  modalidade  que  permite 
acompanhamento  mais  pró­
ximo  dos  técnicos  do  Inep,  
diretamente  nas  salas  virtu­
ais,   da  performance  das  co­
missões  avaliadoras,   com  o 
objetivo  de  obter  insumos  pa­
ra  a  melhoria  constante  do 
processo.   Assim,  é  possível 
direcionar  o  planejamento 
para  a  formação  continuada 
dos  avaliadores,   das  insti­
tuições  de  educação  superior 
e  dos  próprios  técnicos.   Além 
disso,   a  coordenação­geral 
responsável  pelas  avaliações 
está  buscando  automatizar 
os  procedimentos  para  apri­
morar  a  designação  de  comis­
sões  e  trazer  ainda  maior 
eficiência  ao  processo  avalia­
tivo.

AMIES:  A  avaliação  virtual 

tem  o  mesmo  rigor  que  a  ava­

liação  presencial?

INEP:   A  avaliação   in  loco   re­
alizada  na  modalidade  virtu­
al  apresenta  uma  mudança 
incremental  da  avaliação  ex­
terna,   não  propriamente  uma 
nova  lógica  de  avaliação.   As­
sim,  a  visita  virtual  é  realiza­
da  de  acordo  com  os  mesmos 
critérios  de  análise  daquela 
realizada  de  forma  presen­
cial,   porém  sem  o  desloca­
mento  das  comissões.   Nesse 
sentido,   é  importante  desta­
car  que  os  instrumentos  ava­
liativos  seguem  os  mesmos,  
mantendo  a  metodologia  de 
identificação  das  evidências 
para  a  caracterização  dos 
atributos  previstos  nos  indi­
cadores,   com  aferição  das 
condições  de  oferta  das  ins­
tituições  e  cursos  de  gradua­
ção.   A  avaliação  virtual  pro­

move  ganhos  orçamentários  e 
logísticos  significativos,   man­
tendo  exatamente  o  mesmo 
rigor  da  avaliação  presencial.

AMIES:   Os  avaliadores  pas­

sam  por  capacitação  específi­

ca  para  realizar  a  avaliação 

virtual?

INEP:   Todos  os  avaliadores 
pertencem  ao  Banco  Nacio­
nal  de  Avaliadores  do  Sinaes 
(BASis)  e  realizaram  capaci­
tação  específica  em  ambiente 
virtual  de  aprendizagem, 
acerca  das  particularidades  a 
serem  observadas  durante  a 
avaliação  virtual.   Apenas  os 
avaliadores  que  concluíram  a 
referida  capacitação  estão 
aptos  a  atuar  nessa  moda­
lidade.

AMIES:  A  avaliação  virtual 

pode  ser  estendida,   futura­

mente,   para  os  cursos  de  me­

dicina,   odontologia,   enferma­

gem  e  psicologia  (que  hoje 

permanecem  apenas  com  as 

avaliações  presenciais)?

INEP:   A  decisão  acerca  da 
inserção  das  graduações  de 
medicina,   odontologia,   enfer­
magem  e  psicologia  na  moda­
lidade  virtual  vem  sendo 
analisada  pela  alta  gestão  do 
Inep  com  a  contribuição  de 
órgãos  externos,   como  a  Co­
missão  Nacional  de  Avaliação 
da  Educação  Superior  (Cona­
es).   A  equipe  da  Coordena­
ção­Geral  de  Avaliação  dos 
Cursos  de  Graduação  e  de 
Instituições  de  Ensino  Supe­
rior  tem  realizado  estudos 
para  fazer  a  análise  da  im­
plementação  da  avaliação 
virtual,   que  também  servem 
de  insumos  para  a  decisão 
superior.

ENTREVISTA |   Inep



  Afya  investe  R$  100  mi­
lhões  em  medicina.   Recur­
sos  foram  destinados  para 
abertura  de  quatro  facul­
dades  no  Pará  e  Amazonas 
e  expansão  de  dois  campi  
em  Rondônia  e  no  Rio  de 
Janeiro.

  Yduqs  busca  fusão  com 
concorrentes.   A  estimativa 
é  que  uma  operação  nesse 
sentido  pode  ocorrer,   no 
mercado,   no  prazo  de  seis 
meses  a  um  ano.

MERCADO

Na  contramão  de  ações  para 
dar  celeridade  aos  processos 
regulatórios,   o  Ministério  da 
Educação  (MEC)  aboliu  a  ga­
rantia  de  aprovação  tácita  no 
âmbito  do  ensino  superior 
privado  brasileiro,   mesmo  ha­
vendo  previsão  do  instrumen­
to  na    Lei  de  Liberdade  Econô­
mica  e  no  Decreto  10.178/2019  
da  Presidência  da  República.
A  decisão  foi  oficializada  por 
meio  da  Portaria  468/2022,  
publicada  em  julho  deste  ano,  
que  revogou  as  Portarias 
MEC  783/2020  e  Seres/MEC  
279/2020.   Ambas  tratavam 
sobre  essa  matéria  no  âmbito 
da  pasta  e  da  Secretaria  de 
Regulação  e  Supervisão  do  En­
sino  Superior  (Seres).
A  resolução  foi  juridicamente 
fundamentada  em  um  pare­
cer  do  Departamento  de  Coor­
denação  e  Orientação  de  Ór­
gãos  Jurídicos  (Decor)  da  Con­
sultoria­Geral  da  União  (CGU)  
da  Advocacia­Geral  da  União 
(AGU).   A  tese  levantada  é  de 
que  a  aprovação  tácita,   pre­
vista  na  Lei    13.874/2019,   não 
se  aplica  à  regulação  do  ensi­
no  superior  privado  do  país,  
já  que  os  efeitos  jurídicos  par­
tem  de  uma  omissão  e  não 
uma  autorização.
De  acordo  com  o  assessor  ju­
rídico  da  Amies,   Esmeraldo 
Malheiros,   a  proposição,   no 
entanto,   é  insustentável.   No 
parecer  em  questão,   "há  uma 

confusão  flagrante  entre  os 
conceitos  jurídicos  de  antino­
mia,   competência,   omissão  e 
responsabilidade,   o  que  inver­
te  o  próprio  paradigma  da  re­
lação  regulador  e  regulado,  
conforme  melhor  doutrina  e 
jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal  Federal".   Ele  tam­
bém  destaca  erros  "na  inter­
pretação  do  precedente  MS  
26.860/DF,  de  2  de  abril  de 
2014,   utilizando  de  trecho  não 
aplicável  ao  caso  para  extrair 
conclusão,   no  mínimo,  de  le­
galidade  muito  duvidosa".  
Outra  razão  é  que  a  expedição 
de  atos  autorizativos  são  pre­
cedidos  pelo  cumprimento  de 
requisitos  estabelecidos  em 
Lei.   "O  prazo  para  caracteri­
zar  a  omissão  administrativa,  
que  permitiria  a  aplicação  da 
regra  de  aprovação  tácita,   so­
mente  teria  início  após  a  fina­
lização  dessa  fase  de  instru­
ção  processual,   quando  já  é 
conhecida  a  qualidade  das 
propostas  apresentadas  pelas 
instituições  de  ensino",   expli­
cou.
"Se  não  houver  prazo  para  su­
prir  a  omissão  ou  para  atribu­
ir  a  ela  consequência,   o  Poder 
Público  poderá  fazer  perpetu­
ar  a  ausência  de  decisão,   o 
que  faria  letra  morta  da  liber­
dade  privada  no  ensino,   pre­
conizada  na  Constituição  Fe­
deral",   alertou  Esmeraldo  Ma­
lheiros.

MEC extingue a garantia de aprovação 
tácita em processos regulatórios da pasta

Marcelo Camargo/ABr     Cogna  está  negociando 
aporte  para  medicina.   A 
ideia  é  encontrar  um  par­
ceiro  para  investir  no  cres­
cimento  do  negócio.

  Iesb  lança  primeira  pós­
graduação  do  Brasil  total­
mente  no  metaverso.   Insti­
tuição  também  oferta  cur­
so  de  qualificação  profissi­
onal  no  metaverso.

  Sob  pressão,   ensino  su­
perior  privado  debate  seu 
futuro.   Aluno  busca  novos 
formatos,   cursos  mais  ba­
ratos  e  voltados  para  o 
mercado  de  trabalho.

  Ânima  registra  aumento 
do  valor  médio  da  mensa­
lidade  após  aquisição  da 
Laureate.

  Licenciaturas,   ambiente 
e  comunicação  estão  entre 
as  áreas  mais  buscadas 
por  estudantes.   Direito 
ainda  é  o  curso  mais  pro­
curado,   mas  Pedagogia  dá 
o  tom  on­line.   Área  de  Sa­
úde  e  tecnólogos  também 
estão  em  alta.

https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/23/afya-investe-r-100-milhoes-em-medicina.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/12/cogna-esta-negociando-aporte-para-medicina.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/16/yduqs-busca-fusao-com-concorrentes.ghtml
https://www.metropoles.com/conteudo-especial/iesb-lanca-primeira-pos-graduacao-do-brasil-totalmente-no-metaverso
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/15/anima-registra-aumento-do-valor-medio-da-mensalidade-apos-aquisicao-da-laureate.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/02/sob-pressao-ensino-superior-privado-debate-seu-futuro.ghtml
https://www.terra.com.br/noticias/educacao/quais-as-graduacoes-mais-buscadas-licenciaturas-ambiente-e-comunicacao-estao-em-alta,623e89331448722cc30cf62c2b9fe953993dr0ed.html


Capes prorroga as inscrições para
propostas de mestrado e doutorado

Jose Vazquez/Unsplash

A  Coordenação  de  Aperfeiço­
amento  de  Pessoal  de  Nível 
Superior  (Capes)  prorrogou  o 
prazo  para  Apresentação  de 
Propostas  de  Cursos  Novos 
(APCN).   Agora,   as  institui­
ções  de  ensino  superior  e  pes­
quisa  terão  até  o  dia  30  de   se­
tembro  para  realizar  a  sub­
missão  de  novos  cursos  de 
mestrado  e  doutorado,   profis­
sionais  e  acadêmicos,   nas  mo­
dalidades  presencial  e  à  dis­
tância.  
As  regras  para  a  elaboração 
das  propostas  estão  na  Porta­
ria  195/2021.   É  essencial  que 
sejam  observados  os  parâme­
tros  a  partir  dos  Documentos 
de  Área  e  Documentos  Orien­
tadores  de  APCN.
As  instituições  que  possuem 
mestrados  cujas  notas  passa­
ram  de  3   para  4  na  Avaliação 
da  Capes  podem  apresentar 
propostas  de  doutorado.   Nes­
se  caso,   o  prazo  vai  de  15  de 
setembro  deste  ano  até  20  de 
janeiro  de  2023.   Já  para  os 
cursos  à  distância,   somente 
serão  permitidas  as  propos­
tas  de  mestrado.   O  doutorado 

à  distância  só  será  possível 
após  o  mestrado  passar  pela 
primeira  avaliação  quadrie­
nal  e  obter,   pelo  menos,   a  no­
ta  4.
Na  análise  das  propostas  pe­
la  Capes,   serão  consideradas 
a  adequação  ao  desenvolvi­
mento  regional  e  nacional  e  a 
importância  socioeconômica,  
além  da  comprovação  de  com­
petência  e  qualificação  acadê­
mica,   didática  e  científica.  
Outros  aspectos  que  devem 
ser  observados  são  a  infraes­
trutura  de  ensino  e  pesquisa,  
o  quadro  de  professores  e  o 
acesso  a  equipamentos  de  in­
formática  atualizados,   com 
internet,   base  de  dados  e  fon­
tes  de  informação  multimí­
dia.  
A  APCN  é  a  primeira  etapa 
para  a  criação  de  um  curso  de 
pós­graduação  stricto  sensu  
regular.   Pela  Plataforma  Su­
cupira,   a  instituição  acom­
panha  o  andamento  dos  pro­
cessos  e  ainda  encontra  um 
manual  completo  que  ajuda  a 
cumprir  cada  passo  da  elabo­
ração  da  proposta.

  Afya  registrou  um  lucro 
líquido  de  R$  106,1  mi­
lhões  no  segundo  trimestre 
deste  ano,   alta  de  393,5% 
em  relação  ao  mesmo  perí­
odo  de  2021.

  Ânima  sai  de  lucro  para 
prejuízo  líquido  de  R$  24 
milhões.   Receita  líquida 
do  grupo  no  segundo  tri­
mestre  foi  de  R$  910,5  mi­
lhões.

BALANÇO

  Arco  Educação  reduz  pre­
juízo  no  segundo  trimestre 
e  eleva  receita  com  retoma­
da  das  aulas  presenciais.  
Os  custos  de  venda  da  em­
presa  subiram  95,3%  em 
um  ano,   a  R$  133  milhões.

  Prejuízo  líquido  do  grupo 
Cogna  mais  que  dobra  e  fe­
cha  em  R$  101  milhões,  
aumento  de  149%  em  rela­
ção  ao  ano  passado.

  Ser  Educacional  tem  lu­
cro  líquido  de  R$  31  mi­
lhões  no  segundo  trimes­
tre,   com  queda  de  25,7% 
em  base  anual.  

  Yduqs  teve  prejuízo  atri­
buído  aos  controladores  de 
R$  63,7  milhões  no  segun­
do  trimestre  deste  ano,   re­
vertendo  lucro  de  R$  116,5 
milhões  registrado  no  mes­
mo  período  de  2021.   O  pre­
juízo  líquido  ajustado  foi 
de  R$  15,6  milhões.  

  Lucro  da  Vitru  Educação 
cresce  33%  no  segundo  tri­
mestre,   para  R$  20,9  mi­
lhões.   Receita  da  controla­
dora  da  Uniasselvi  cresceu 
85%  em  base  anual,   para 
R$  308  milhões.

Restrição de acesso a microdados afeta pesquisas
A  decisão  do  Inep  de  deixar 
de  tornar  públicos  os  micro­
dados  das  avaliações  de  ensi­
no  e  levantamentos  oficiais 
tem  afetado  o  trabalho  de 
pesquisadores,   apontam  es­
pecialistas  e  entidades  do  se­

tor  educacional.   O  Inep  diz 
que  as  informações  considera­
das  sensíveis  ainda  podem 
ser  encontradas  por  meio  das 
chamadas  salas  de  sigilo.   Já 
os  pesquisadores  dizem  que 
essa  opção  é  insuficiente.

http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=9264#anchor
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=7463#anchor
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/22/afya-tem-lucro-de-r-106-milhoes-ala-de-quase-cinco-vezes.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/19/arco-educacao-reduz-prejuizo-no-2o-trimestre-e-eleva-receita-com-retomada-das-aulas-presenciais.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/15/anima-sai-de-lucro-para-prejuzo-lquido-de-r-240-milhes-no-segundo-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/15/anima-sai-de-lucro-para-prejuzo-lquido-de-r-240-milhes-no-segundo-trimestre.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/12/ser-educacional-tem-lucro-lquido-de-r-310-milhes-no-2-trimestre-queda-de-257-pontos-percentuais-em-base-anual.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/16/7329096d-destaques.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/26/lucro-da-vitru-educacao-cresce-33percent-no-2o-trimestre-para-r-209-milhoes.ghtml
https://br.noticias.yahoo.com/restri%C3%A7%C3%A3o-dados-federais-educa%C3%A7%C3%A3o-j%C3%A1-193900452.html


EXPEDIENTE
Presidente:   Inácio  de  Barros  Melo  Neto  |   Vice­

presidente:   Ricardo  Benedito  de  Oliveira  |   Diretor 

administrativo:   Alexandre  José  Braga  Chaddad  |   Diretor 

Técnico:   Fernando  Passos  |   Conselho  de  Administração:  
Gervásio  Meneses  de  Oliveira,   Getúlio  Américo  Moreira 
Lopes  e  José  Luiz  Cintra  Junqueira  |   Conselho  Fiscal:  
Jouberto  Uchôa  de  Mendonça  Júnior,   Clóvis  Fecury  e 
Francisco  Leal  Salles  Neto  |   Jornalista  Responsável:  
Dulce  Mesquita  (DRT  4425/PE)

Programas avaliados com notas 3 ou 4 podem 
apresentar proposta de melhoria para a Capes

PÓS-GRADUAÇÃO

Até  o  dia  30  de  setembro,   co­
ordenadores  de  programas  de 
pós­graduação  que  obtiveram 
notas  3   ou  4  na  Avaliação 
Quadrienal  2017  podem  envi­
ar  seus  planos  de  melhoria  de 
desempenho.   O  prazo  vale 
para  os  cursos  em  funciona­
mento  por,   no  mínimo,  três 
anos,   no  período  compreendi­
do  entre  2013  a  2016.   Todas 
as  propostas  devem  ser  feitas 
pelo  Sistema  de  Controle  de 
Bolsas  e  Auxílios  (SCBA).   Es­

se  é  um  pré­requisito  para 
participar  do  Programa  de 
Desenvolvimento  da  Pós­
Graduação  (PDPG)  Emer­
gencial  de  Consolidação  Es­
tratégica  dos  Programas  de 
Pós­Graduação  Stricto  Sensu  
Acadêmicos.   Os  participan­
tes  terão  direito  a  duas  bol­
sas.   Ao  todo,   serão  beneficia­
dos  1.813  cursos  de  pós­gra­
duação,   com  um  investimen­
to  estimado  de  R$  328,5  mi­
lhões.

CENSO 

Instituição com pendência 
deve regularizar situação 
até o dia 6 de setembro

O  Inep  divulgou  a  lista  de 
instituições  que  não  finaliza­
ram  o  preenchimento  e  o  en­
vio  dos  dados  referentes  ao 
Censo  da  Educação  Superior 
2021  até  o  dia  21  de  agosto.   A 
relação  foi  publicada  no  Diá­
rio  Oficial  da  União  (DOU).   A 
situação  deve  ser  regulariza­
da  até  o  dia  6  de  setembro  por 
meio  do  Sistema  Censup,   de­
clarando  corretamente  as  in­
formações  pendentes.   Em  9 
de  setembro,   o  Inep  iniciará  a 
preparação  dos  dados  para  a 
divulgação  dos  resultados  fi­
nais  da  pesquisa  estatística,  
que  deve  ocorrer  no  dia  27  de 
outubro.

Ipuwadol/iStock

Propostas de parcerias com a França devem ser 
apresentadas à Capes até o dia 19 de setembro

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Coordenadores  de  cursos  de 
graduação  de  Engenharia,  
Ciência  Agronômica,   Agroa­
limentar  e  Medicina  Veteri­
nária  têm  até  o  dia  19  de  se­
tembro  para  apresentar  os 
projetos  de  parcerias  univer­
sitárias  entre  o  Brasil  e  a 
França.   As  propostas  devem 
ser  feitas  pelo  Sistema  de 
Inscrições  da  Capes.
Essas  seleções  correspondem 

aos  Editais  33  e  34  de  2022.
Para  apresentar  os  projetos,  
é  preciso  estar  atento  aos 
prazos:   13  de  setembro  é  a 
data­limite  para  solicitação 
de  cadastramento  de  institu­
ição  brasileira  ou  estrangeira 
no  Sicapes  e  15  de  setembro,  
para  o  envio  de  dúvidas  sobre 
os  editais.
A  duração  dos  projetos  é  de 
até  quatro  anos.   Pelo  Pro­
grama  Capes/Brafitec  serão 
selecionados  até  25  projetos,  
representando  um  investi­
mento  de  R$133,6  milhões.  
Já  pelo  Programa  Capes/Bra­
fagri,   os  recursos  serão  da 
ordem  de  R$42,2  milhões,   be­
neficiando  dez  projetos.

Cameron Prins/iStock

EDUCAÇÃO BÁSICA

Estudo em tempo integral 
melhora os resultados de 
alunos do ensino médio
Escolas  públicas  de  ensino 
médio  pelo  país  têm  um  novo 
perfil.   A  mudança  não  atrai 
muitos  holofotes,   mas  os  re­
sultados  surpreendem  educa­
dores.   É   uma  mudança  que 
parece  simples:   os  alunos  es­
tão  estudando  mais.   Em  vez 
das  4  ou  5   horas  na  escola  por 
dia,   eles  ficam  de  7  a  9  horas.  
O  ensino  médio  em  tempo 
integral  é  mais  caro  que  o 
regular  e  requer  adaptação  no 
currículo,   reorganização  esco­
lar  e  mudança  na  rotina  das 
salas  de  aula.   A  fórmula,   no 
entanto,   traz  muitos  resulta­
dos  positivos,   de  acordo  com 
especialistas  educacionais.  

https://scba.capes.gov.br/
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/bolsas/programas-estrategicos/desenvolvimento-regional/programa-de-desenvolvimento-da-pos-graduacao-estrategico-de-consolidacao-dos-programas-de-pos-graduacao-stricto-sensu-academicos
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-380-de-22-de-agosto-de-2022-424476490
https://censosuperior.inep.gov.br/censosuperior/
http://inscricao.capes.gov.br/
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/29062022_EDITAL33_2022_BRAFITEC.pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/editais/29062022_EDITAL34_2022_BRAFAGRI.pdf
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